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§ 3º Em caso de empate na votação de candidatos e de
suplentes de um mesmo partido político ou coligação, haver-se-á por
eleito o candidato mais idoso (Código Eleitoral, art. 110).

Art. 156. Se nenhum partido político ou coligação alcançar o
quociente eleitoral, considerar-se-ão eleitos, até serem preenchidos
todos os lugares, os candidatos mais votados (Código Eleitoral, art.
111 ) .

Art. 157. Considerar-se-ão suplentes dos candidatos eleitos
todos os demais candidatos da mesma legenda ou coligação de le-
gendas que não foram eleitos, na ordem decrescente de votação.

CAPÍTULO II

DA DIPLOMAÇÃO

Art. 158. Os candidatos eleitos aos cargos de prefeito e de
vereador, assim como os vices e suplentes, receberão diplomas as-
sinados pelo presidente da Junta Eleitoral (Código Eleitoral, art. 215,
caput).

Parágrafo único. Dos diplomas deverão constar o nome do
candidato, a indicação da legenda sob a qual concorreu, isoladamente
ou em coligação, o cargo para o qual foi eleito ou a sua classificação
como suplente e, facultativamente, outros dados a critério da Justiça
Eleitoral (Código Eleitoral, art. 215, p. único).

Art. 159. O presidente de junta que diplomar militar can-
didato a cargo eletivo comunicará imediatamente a diplomação à
autoridade a que o mesmo estiver subordinado (Código Eleitoral, art.
218).

Art. 160. A expedição de qualquer diploma pela Justiça Elei-
toral dependerá da prova de o eleito estar em dia com o serviço
m i l i t a r.

Art. 161. Contra a expedição de diploma caberá o recurso
previsto no art. 262 do Código Eleitoral, interposto no prazo de 3 dias
da diplomação.

Parágrafo único. Enquanto o Tribunal Superior Eleitoral não
decidir o recurso interposto contra a expedição do diploma, poderá o
diplomado exercer o mandato em toda a sua plenitude (Código Elei-
toral, art. 216).

Art. 162. O mandato eletivo poderá também ser impugnado
perante a Justiça Eleitoral após a diplomação, no prazo de 15 dias,
instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção
ou fraude (Constituição Federal, art. 14, § 10).

§ 1º A ação de impugnação de mandato eletivo observará o
procedimento previsto na Lei Complementar nº 64/90 para o registro
de candidaturas e tramitará em segredo de justiça, respondendo o
autor na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé, aplicando-
se as disposições do Código de Processo Civil apenas subsidiaria-
mente (Constituição Federal, art. 14, § 11).

§ 2º À ação de impugnação de mandato eletivo não se aplica
a regra do art. 216 do Código Eleitoral.

TÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 163. Se, no dia designado para as eleições, deixarem de
se reunir todas as mesas receptoras de votos de um município, o
presidente do Tribunal Regional Eleitoral determinará nova data para
a votação, instaurando-se inquérito para a apuração das causas da
irregularidade e punição dos responsáveis (Código Eleitoral, art.
126).

Parágrafo único. A nova data para a votação deverá ser
marcada dentro de 48 horas, para se realizar no prazo máximo de 30
dias.

Art. 164. Os eleitores nomeados para compor as mesas re-
ceptoras de votos, de justificativas, as juntas eleitorais e os requi-
sitados para auxiliar os seus trabalhos serão dispensados do serviço,
mediante declaração expedida pelo juiz eleitoral, sem prejuízo do
salário, vencimento ou de qualquer outra vantagem, pelo dobro dos
dias de convocação (Lei nº 9.504/97, art. 98).

Art. 165. No dia determinado para a realização das eleições,
as urnas serão utilizadas exclusivamente para a votação oficial, re-
cebimento de justificativas, contingências, apuração e votação pa-
ralela.

Art. 166. A Justiça Eleitoral, por meio de ampla campanha
de esclarecimento, informará aos eleitores sobre como proceder para
justificar a ausência às eleições.

Art. 167. Os tribunais regionais eleitorais, a partir de 10 dias
antes da eleição, informarão por telefone, Internet ou outro meio, o
que for necessário ao eleitor para que este exerça o direito de exer-
cício do voto, vedada a prestação de tal serviço por terceiros.

Parágrafo único. A vedação prevista no caput não se aplicará
à contratação de mão-de-obra para montagem de central de aten-
dimento telefônico em ambiente controlado pelos tribunais regionais
eleitorais, assim como para a divulgação de dados referentes à lo-
calização de seções e locais de votação.

Art. 168. A nulidade de qualquer ato não decretada de ofício
pela junta eleitoral só poderá ser argüida por ocasião de sua prática,
não mais podendo ser alegada, salvo se a argüição se basear em
motivo superveniente ou de ordem constitucional (Código Eleitoral,
art. 223, caput).

§ 1º Caso a nulidade ocorra em fase na qual não possa ser
alegada no ato, poderá ser argüida na primeira oportunidade que para
tanto se apresentar (Código Eleitoral, art. 223, § 1º).

§ 2º A nulidade fundada em motivo superveniente deverá ser
alegada imediatamente, assim que se tornar conhecida, podendo as
razões do recurso ser apresentadas no prazo de 2 dias (Código Elei-
toral, art. 223, § 2º).

§ 3º A nulidade de qualquer ato baseada em motivo de
ordem constitucional não poderá ser conhecida em recurso interposto
fora do prazo; perdido o prazo numa fase própria, só em outra que se
apresentar poderá ser argüida (Código Eleitoral, art. 223, § 3º).

Art. 169. Se a nulidade atingir mais da metade dos votos do
município, julgar-se-ão prejudicadas as demais votações, e o Tribunal
Regional Eleitoral marcará dia para nova eleição dentro do prazo de
20 a 40 dias.

Parágrafo único. Se o Tribunal Regional Eleitoral, na área de
sua competência, deixar de cumprir o disposto neste artigo, o Pro-
curador Regional levará o fato ao conhecimento do Procurador-Geral,
que providenciará, perante o Tribunal Superior Eleitoral, marcação
imediata de nova eleição.

Art. 170. Poderá o candidato, o partido político, a coligação
ou o Ministério Público reclamar ao Tribunal Regional Eleitoral con-
tra o juiz eleitoral que descumprir as disposições desta resolução ou
der causa a seu descumprimento, inclusive quanto aos prazos pro-
cessuais; nesse caso, ouvido o representado em 24 horas, o Tribunal
ordenará a observância do procedimento que explicitar, sob pena de
incorrer o juiz em desobediência (Lei nº 9.504/97, art. 97, caput).

Parágrafo único. No caso do descumprimento de disposições
desta resolução por Tribunal Regional Eleitoral, a representação po-
derá ser feita ao Tribunal Superior Eleitoral, observado o disposto
neste artigo (Lei nº 9.504/97, art. 97, p. único).

Art. 171. O Tribunal Superior Eleitoral, até 120 dias antes
das eleições, aprovará os formulários que serão utilizados nas elei-
ções.

Art. 172. Esta resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 28 de fevereiro de 2008.

CEZAR PELUSO, VICE-PRESIDENTE NO EXERCÍCIO
DA PRESIDÊNCIA - ARI PARGENDLER, RELATOR - CARLOS
AYRES BRITTO - JOSÉ DELGADO - CAPUTO BASTOS - MAR-
CELO RIBEIRO .

(*) Republicação por ter saído com incorreção, do original, no DJ de
7/3/2008, fl. 17.
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PUBLICAÇÃO DE DECISÕES N
o
- 85/2008

RESOLUÇÕES

22.724 - CONSULTA Nº 1.449 - CLASSE 5ª - BRASÍLIA - DIS-

TRITO FEDERAL.

Relator Ministro José Delgado.
Consulente Partido Social Liberal (PSL) - Nacional, por seu

delegado.
Ementa:

CONSULTA. PRESIDENTE DE CÂMARA MUNICIPAL. VEREA-
DOR. CARGO DE PREFEITO E VICE-PREFEITO. DESINCOM-
PATIBILIZAÇÃO. DESNECESSIDADE. RESPOSTA AFIRMATI-
VA .
1. Inexistência, tanto na CF de 1988, quanto na Lei das Inelegi-
bilidades (LC nº 64/90), de restrição à plena elegibilidade dos ti-
tulares de cargos legislativos (Cta. nº 117-DF, Rel. Min. Walter Me-
deiros, DJ de 17.5.1996).
2. Vereador, candidato a cargo de prefeito, não precisa se desin-
compatibilizar do cargo, salvo se se tratar de município desmembrado
e se o parlamentar for presidente da Câmara Municipal e tiver subs-
tituído o titular do Executivo nos seis meses anteriores ao pleito (Cta.
nº 896-DF, Rel. Min. Fernando Neves, DJ de 19.9.2003).
3. Presidente de Câmara Municipal que exerce interinamente cargo de
prefeito não precisa se desincompatibilizar para se candidatar a este
cargo, a um único período subseqüente (Cta. nº 1187-MG, Rel. Min.
Humberto Gomes de Barros, DJ de 16.12.2005).
4. Consulta conhecida e respondida afirmativamente.

Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, responder à consulta, nos termos do voto do relator.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Cezar Peluso, Ricardo Lewandowski, José Delgado,
Ari Pargendler, Caputo Bastos, Marcelo Ribeiro e o Dr. Francisco
Xavier, Vice-Procurador-Geral Eleitoral.

Brasília, 4 de março de 2008.

22.726 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.593 - CLASSE

19ª - MACEIÓ - ALAGOAS.

Relator Ministro Marco Aurélio.
I n t e re s s a d o Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas.
Ementa:

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL - ALTERAÇÃO - ESTRU-
TURA - SIMETRIA.
Surgindo a simetria da proposta apresentada pelo Regional, con-
siderada a organização do Tribunal Superior Eleitoral, e ante a au-
sência de aumento da despesa, impõe-se-lhe o endosso, mediante
homologação.

Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, autorizar a modificação da estrutura, nos termos do
voto do relator.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Cezar Peluso, Ricardo Lewandowski, José Delgado,
Ari Pargendler, Caputo Bastos, Marcelo Ribeiro e o Dr. Francisco
Xavier, Vice-Procurador-Geral Eleitoral.

Brasília, 4 de março de 2008.

22.728 - CONSULTA Nº 1.511 - CLASSE 5ª - BRASÍLIA - DIS-

TRITO FEDERAL.

Relator Ministro José Delgado.
Consulente Odair José da Cunha, deputado federal.
Ementa:

CONSULTA. VICE-PREFEITO. SUBSTITUIÇÃO DO PREFEITO
NO SEMESTRE ANTERIOR AO PLEITO. CANDIDATURA. CAR-
GO DE PREFEITO. PLEITO SUBSEQÜENTE. CANDIDATO À
REELEIÇÃO. RESPOSTA PARCIALMENTE POSITIVA.
1. Vice-prefeito que substituiu o prefeito no último semestre do man-
dato pode candidatar-se ao cargo do titular (REspe nº 23.338, Rel.
Min. Francisco Peçanha Martins, publicado em sessão de 3.9.2004).
2. Vice-prefeito que substituiu o titular no semestre anterior, ao ele-
ger-se prefeito em eleição subseqüente, não pode candidatar-se à
reeleição, sob pena de ficar configurado um terceiro mandato (REspe
nº 23.570-AL, Rel. Min. Carlos Velloso, publicado na sessão de
21.10.2004).
3. Consulta conhecida e, em parte, respondida afirmativamente.

Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, responder à consulta, nos termos do voto do relator.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Cezar Peluso, Ricardo Lewandowski, José Delgado,
Ari Pargendler, Caputo Bastos, Marcelo Ribeiro e o Dr. Francisco
Xavier, Vice-Procurador-Geral Eleitoral.

Brasília, 4 de março de 2008.

22.730 - CONSULTA Nº 1.479 - CLASSE 5ª - BRASÍLIA - DIS-

TRITO FEDERAL.

Relator Ministro José Delgado.
Consulente Eunício Lopes de Oliveira.
Ementa:

CONSULTA. PROLIXIDADE E IMPRECISÃO DOS QUESTIONA-
MENTOS. NÃO-CONHECIMENTO.
1. Consulta prolixa com questionamentos imprecisos não merece ser
conhecida.
2. Consulta não conhecida.

Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, não conhecer da consulta, nos termos do voto do re-
l a t o r.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Cezar Peluso, Ricardo Lewandowski, José Delgado,
Ari Pargendler, Caputo Bastos, Marcelo Ribeiro e o Dr. Francisco
Xavier, Vice-Procurador-Geral Eleitoral.

Brasília, 4 de março de 2008.

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO E DA SEÇÃO
ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS COLETIVOS

<!ID979579-0>

CERTIDÃO DE JULGAMENTOS

PROCESSO Nº TST-RODC - 137/2003-000-23-00.0
CERTIFICO que a Seção Especializada em Dissídios Coletivos do
Tribunal Superior do Trabalho, em Sessão Ordinária hoje realizada,
sob a Presidência do Exmo. Ministro Presidente Rider de Brito, pre-
sentes os Exmos. Ministros Márcio Eurico Vitral Amaro, Relator,
Milton de Moura França, Dora Maria da Costa, Fernando Eizo Ono,
Walmir Oliveira da Costa, Mauricio Godinho Delgado, a Exma. Juíza
Convocada Kátia Magalhães Arruda e o Exmo. Subprocurador-Geral
do Trabalho, Dr. Rogério Rodriguez Fernandez Filho, DECIDIU, I -
por unanimidade, conhecer do Recurso, e no mérito, negar-lhe pro-

vimento: 1) quanto às questões de ausência de prévia negociação,
ausência de quorum deliberativo, ausência de assembléia válida face
a irregularidade no edital de convocação e ausência de fundamentação
dos pedidos e 2) quanto às cláusulas: 2ª- REAJUSTE SALARIAL,
17ª- FÉRIAS, 26ª- ATESTADOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS,
29ª- SEGURO DE VIDA, 46ª- COMPROVANTE DE PAGAMEN-
TO, 51ª- ACESSO DO DIRIGENTE SINDICAL À EMPRESA, 52ª-
QUADRO DE AVISOS, 54ª- DATA-BASE e 59ª- DA AUTORI-

ZAÇÃO PARA O DESCONTO EM FOLHA; II - por maioria, dar
provimento ao recurso para excluir a cláusula 3ª- PISO SALARIAL,
vencido o Exmo. Sr. Ministro Maurício Godinho Delgado, que lhe
negava provimento.
Observação: Presente à Sessão o Dr. Luciano Andrade Pinheiro, pa-
trono do Recorrente(s).

RECORRENTE(S) : GAZETA PUBLICIDADE E NEGÓCIOS LTDA. - TV
GAZETA E OUTROS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS JORNALISTAS DE MATO GROSSO

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 13 de março de 2008.
Ana Lucia Rego Queiroz
Secretária da Seção Especializada em Dissídios Coletivos

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-RODC - 2803/2004-000-04-00.9
CERTIFICO que a Seção Especializada em Dissídios Coletivos do
Tribunal Superior do Trabalho, em Sessão Ordinária hoje rea-
lizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro Presidente Rider de
Brito, presentes os Exmos. Ministros Dora Maria da Costa, Re-
latora, Milton de Moura França, Fernando Eizo Ono, Márcio

Tribunal Superior do Trabalho
.
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